Conferência de Comunicação de Pernambuco
Notas para o debate:

O presidente Lula, numa iniciativa que merece elogios, assinou em abril o decreto convocando a 1ª Conferência Nacional de Comunicação para dezembro. Ela será precedida das etapas municipais e estaduais e deverá mobilizar milhares de pessoas em todo o país. A I Confecom permitirá um debate público de dimensão inédita no país sobre os rumos da comunicação. O encontro abrirá espaço para que Estado e sociedade civil, incluindo os setores empresariais, as entidades de trabalhadores e diversas outras organizações discutam diretrizes para políticas públicas do setor e tragam à luz diferentes visões sobre temas como concessões de rádio e televisão, violação de direitos humanos na mídia, verbas públicas de propaganda, radiodifusão comunitária, proteção a crianças e adolescentes e direitos civis na internet, liberdade de expressão, o papel do Estado na garantia de direitos humanos e os limites dos atores privados no exercício da comunicação, entre outros. 

Um processo pedagógico – O governo Lula já promoveu cerca de 50 conferências institucionais sobre variados temas, ampliando a interlocução com os movimentos sociais. A Conferência de Comunicação foi a última a ser convocada, e diante de grande resistência dos empresários da mídia, que exercem enorme poder político no país. Tanto que se chegou ao exagero do regimento interno da Conferência prever que 40% dos delegados sejam do setor, garantindo que a representação dos empresários da mídia seja extremamente superior à sua participação percentual na sociedade. 

Entretanto, há o reconhecimento de que é extremamente significativo abrir uma discussão que sempre se restringiu aos “especialistas” ou a gabinetes de parlamentares para que a sociedade brasileira passe a compreender o direito à comunicação como um direito humano. Discute-se transporte, saúde, educação, assistência social, mas o cidadão comum não se vê no direito de discutir a comunicação, não percebe que grande parte da mídia funciona através de concessão pública e que precisa de controle do estado e da sociedade. A primeira conferência será, no mínimo, um importante processo pedagógico. 
É necessário ressaltar que a Conferência de Comunicação pode vir a ser o início de um processo de democratização da comunicação no país e que a reforma dos meios de comunicação é uma das seis reformas estruturais necessárias para a construção de uma nação soberana e independente.
O Caléndário:

Em Pernambuco vão acontecer 12 conferências regionais, marcadas para os dias 7 e 8 de outubro, quando serão eleitos os delegados para a Conferência Estadual, que acontece nos dias 13, 14 e 15 de novembro.
	EQUIPES
	REGIONAIS
	CIDADES-SEDE
	Nº de participantes
	Data

	1º
	SÃO FRANCISCO
	PETROLINA
	30
	07/11

	
	ARARIPE
	ARARIPINA
	21
	08/11

	2º
	MOXOTÓ
	SERTÂNIA
	12
	07/11

	
	ITAPARICA
	PETROLÂNDIA
	42
	08/11

	3º
	SERTÃO CENTRAL
	SALGUEIRO
	36
	08/11

	
	PAJEÚ
	AFOGADOS
	21
	07/11

	4º
	AGRESTE CENTRAL
	CARUARU
	72
	07/11

	
	AGRESTE MERIDIONAL
	GARANHUNS
	45
	08/11

	5º
	AGRESTE SETENTRIONAL
	SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE
	36
	07/11

	
	MATA NORTE
	GLÓRIA DO GOITÁ
	42
	08/11

	6º
	MATA SUL
	ESCADA
	51
	08/11

	
	METROPOLITANA 
	RECIFE
	258
	07/11

	
	TOTAL
	
	666
	


A Conferência apresenta três eixos temáticos que sugerem uma abordagem para as políticas públicas de comunicação no Brasil. Os eixos são: produção de conteúdo, meios de distribuição e cidadania: direitos e deveres.
Produção de conteúdo - é relevante ter em mente as culturas regionais e nacional, sua interface, as trocas culturais entre regiões e entre o Brasil e o mundo, o poder econômico, a produção midiática e o financiamento público. Também as entidades produtoras de conteúdo e a propriedade intelectual (direitos autorais) devem ser contemplados.

Meios de distribuição - deve-se estar atento à problemática das rádios e TVs comunitárias e o processo de legalização e fomento, a internet, as telecomunicações, a banda larga, TV por assinatura, cinema, mercado editorial, sistemas público, privado e estatal, o direito à variedade de programação, a tributação e o financiamento. 
Cidadania: direitos e deveres - No último eixo, é fundamental pensar sobre a liberdade de expressão, a educação para interpretação dos sentidos produzidos pela mídia, o direito à comunicação, o acesso à cultura em sentido amplo, com respeito à diversidade em todos os níveis (cultura, religião, gênero, orientação sexual e proteção aos segmentos vulneráveis, como crianças, adolescentes e idosos).

Neste tópico, uma questão se impõe e é preciso entendê-la bem. Estamos falando do conceito de “liberdade de expressão” - Se esta é aceita, de maneira geral, como direito fundamental, a compreensão sobre seu significado prático está longe de ser unívoca.É que no sistema capitalista, assistimos a transferência do direito à liberdade de expressão de seres humanos para empresas  detentoras de emissoras de rádio, televisão, jornais, parques temáticos, provedores de internet que, através do poder simbólico, manipulam a informação e deformam comportamentos!. As barreiras técnicas, econômicas e, consequentemente, políticas para se fazer ouvir nessa ágora ampliada consagraram um enorme poder aos poucos que obtinham esse privilégio de transmissão. Os marcos regulatórios se tornaram ainda mais importantes quando meios eletrônicos como rádio e televisão se transformaram no principal espaço público de circulação de ideias e valores na sociedade. Sem tais mecanismos legais de regulação, o poder político e econômico de particulares passava a garantir a liberdade de expressão de poucos e a asfixiar a maioria. Essa constatação criou um aparente paradoxo: o Estado passava a ser entendido ao mesmo tempo como o principal algoz e o principal garantidor do direito humano à liberdade de expressão. 

Propostas para a Conferência
A direção nacional do PCdoB formulou um conjunto de propostas – que consta no novo Programa Socialista a ser aprovado no 12º Congresso - para enfrentar o poder concentrado e manipulador da mídia hegemônica e que devem ser vistas como prioritárias no debate da Conferência.
Apoiar a construção da rede pública de comunicação. É fundamental construir uma televisão pública de qualidade no Brasil, que estimule a diversidade e a pluralidade de idéias, contrapondo-se ao “pensamento único” neoliberal da mídia comercial. Esta deve cumprir os preceitos constitucionais, que determinam a produção de conteúdos com finalidade educativa, cultural e artística e estimulam a produção independente e regional. Diferentemente da televisão estatal, que está prevista na Constituição e também é legítima, a TV pública precisa ter autonomia de gestão e de financiamento – como forma de garantir a sua perenidade diante das mudanças de governo. Qualquer intuito de exclusivismo para manter o seu controle, afastando os setores organizados da sociedade de suas instâncias de deliberação, será prejudicial à construção deste importante instrumento de democratização das comunicações. Em Pernambuco, devemos concentrar esforços para garantir a reestruturação e o fortalecimento da TV Pernambuco e da TV Universitária.
Rediscutir os critérios de concessões públicas para as redes privadas de televisão e rádio. Na prática, elas desrespeitam as normas da Constituição de 1988, como a que proíbe a formação do monopólio e a propriedade cruzada, exige a produção de conteúdos regionais, que obriga que tenham finalidades educativas, culturais e artísticas e determina que expressem a diversidade de pensamento na sociedade. O atual processo de outorga e de renovação de concessões, com prazo de 15 anos para TVs e dez anos para rádios, é uma verdadeira caixa-preta. A mídia, a exemplo de outros ramos na economia capitalista, não cresceu à parte, obedeceu à concentração, monopolizou-se, a ponto de os principais meios se encontrarem nas mãos de nove famílias. Todas, em uníssono, impondo seu “pensamento único”, a defesa do receituário neoliberal e definindo a agenda da pauta política do país. A sociedade não exerce qualquer controle social sobre este bem público, bem diferente do que ocorre em outras nações. É urgente exigir o cumprimento dos preceitos constitucionais, analisar com rigor a programação das emissoras e revisar os atuais mecanismos de outorgas. As emissoras de televisão e rádio não podem ficar acima da Constituição e do Estado de Direito.

Revisar os critérios de distribuição das verbas de publicidade dos órgãos públicos. Em que pese vitórias importantes das forças progressistas no governo federal, estaduais e municipais, os mesmos até hoje não investiram em veículos alternativos e estes estão à míngua, enquanto que, somente no ano passado, o governo federal repassou mais de um bilhão de reais para os veículos privados. Esse recurso é oriundo dos tributos da sociedade e deveria ter um destino mais democrático e descentralizado, evitando a monopolização do setor. Além dos critérios mercadológicos, usados como argumento pétreo pelas empresas, deveriam ser adotados mecanismos visando fortalecer a pluralidade e diversidade nos meios de comunicação, como já ocorre em países da Europa. A verba publicitária oficial também deveria ser usada para estimular a difusão dos veículos alternativos e dos movimentos sociais.

Estímulo à radiodifusão comunitária. O segmento já demonstrou seu potencial prático na luta pela redemocratização das comunicações. Mas no atual governo, mesmo criando o Conselho de Comunicação Social- esvaziado –, a RPTV e convocando a 1ª Conferência Nacional de Comunicações, foram fechadas mais de 15 mil rádios comunitárias. O atual governo regrediu neste campo, promovendo descabida perseguição. Atualmente, mais de 5 mil comunicadores populares estão indiciados, aparelhos de transmissão destas rádios são alvo de apreensão e destruição e sedes são fechadas em decorrência da repressão do Ministério das Comunicações. É preciso promover mudanças na legislação para estimular a multiplicação das rádios comunitárias, sob o controle da sociedade organizada. Este ajuste legal deve aumentar o número de freqüências das emissoras, ampliar o limite da área e a potência de seu alcance – hoje restrito a um quilometro. A digitação em curso da rádio não pode servir para castrar as iniciativas populares. É necessário também que os poderes públicos garantam os meios de sustentação financeira destes veículos, contribuam na construção de conteúdos de qualidade e plurais e que criem barreiras para coibir a apropriação destes instrumentos por agrupamentos fisiológicos e para garantir seu caráter laico. Também como forma de democratizar o acesso à informação e ao conhecimento é preciso maiores investimentos públicos no processo de “inclusão digital”.

Medidas também podem ser adotadas no âmbito estadual, com políticas de apoio às iniciativas comunitárias. 
Um novo marco regulatório do setor. A atual legislação é ultrapassada, dos anos 60, carregada de vícios e não dá respostas ao acelerado avanço tecnológico nesta área. Com a digitalização da televisão, têm ocorrido sensíveis mutações no setor. Apesar do padrão tecnológico adotado pelo governo ser restritivo, ainda é possível garantir espaços para novos canais e sua apropriação por entidades da sociedade. A situação pede um novo modelo institucional, para estabelecer o equilíbrio entre os sistemas privado, público e estatal e evite a concentração da propriedade. Para isto, faz-se necessário regulamentar os dispositivos da Constituição para reverter o processo de monopolização do setor e para garantir conteúdos mais plurais e democráticos. Ao mesmo tempo, é preciso definir regras que impeçam o processo de desnacionalização do setor e garantam a produção brasileira e a defesa da cultura nacional.

Investir na inclusão digital. A internet vem se mostrando democrática, por causa de seu fácil acesso e da interatividade com os internautas. Até manifestações de massas são convocadas por meio da nova mídia. O capital monopolista está se dando conta disso e investe contra o uso indiscriminado da rede. Exemplo disso  é o projeto do senador tucano Eduardo Azeredo, “batizado de AI-5 digital.” De acordo com base no Ibope, apenas 14,1 milhões de brasileiros têm acesso à internet. É sabido que o preço da banda larga é dos mais altos do mundo. A banda larga deve ser um serviço prestado em regime público, com metas de universalização.

Aqui, amigos, seguem algumas das propostas aprovadas na Conferência de Comunicação da Bahia, e que creio devem ser analisadas por nós para que busquemos ampliar a nossa contribuição à Conferência de Pernambuco....

Propostas da Bahia
Regulamentar e implantar o Conselho Estadual de Comunicação, garantindo a participação democrática e representativa dos diversos segmentos sociais e territoriais, com um fundo próprio.

Criar a Secretaria de Comunicação Social na estrutura administrativa de Pernambuco, com projeto de lei encaminhado à Assembléia Legislativa.

Apoiar a regulamentação, pelo Congresso Nacional, do artigo 221 da Constituição Federal, garantindo o percentual mínimo de 30% de produção regional editado, produzido, realizado, veiculado e distribuído pela comunidade, contemplando os diversos segmentos e diversidades étnico-racial, de gênero, cultura e religião.

 Implantar uma rede pública de comunicação (TV, rádio, internet e outros) em todo o Estado, a partir de um amplo debate popular, garantindo a participação social na gestão e na programação, assegurando a autonomia do seu financiamento, de forma que sua independência editorial seja respeitada, incorporando conteúdo produzido  de maneira diversa e independente, assegurando a todos os territórios núcleos de gestão, produção e circulação pública, com ênfase na programação cultural territorial.

Promover a formação, qualificação e a requalificação dos profissionais nas áreas de comunicação comercial e comunitárias, ampliando as oportunidades de acesso ao mercado de trabalho.

Criar e apoiar financeiramente os Conselhos Territoriais de Comunicação e os Comitês Municipais que tenham um formato democrático, participativo e representativo dos segmentos sociais nos territórios (diversidades étnico-racial, de gênero, cultural, religiosa, pessoa com deficiência). Esses Conselhos estarão vinculados e articulados ao Conselho Estadual de Comunicação.

Apoiar, implantar e fornecer infra-estrutura às rádios e TVs universitárias e comunitárias, em parceria com as Secretarias de Educação e de Ciência e Tecnologia, garantindo as condições técnicas e financeiras e sinal suficiente para que estes veículos contemplem as populações das diversas regiões. Bem como implantar os Centros Digitais de Cidadania, com apoio das universidades.

Implantar uma política democrática de investimento, financiamento, subsídios fiscais e fundos para projetos de comunicação nos diversos setores sociais, aproximando a sociedade civil das universidades, com publicação de editais e apresentação de projetos.

Formar, qualificar e ampliar, nos territórios, os serviços prestados nos centros digitais de cidadania, instalando e capacitando-os de acordo com as demandas e aspectos territoriais, de modo a contemplar as comunidades urbanas, rurais, indígenas, quilombolas, grupos culturais e religiosos, idosos e pessoas com deficiência, promovendo a inclusão digital com ações educativas.

Implantar uma política de ampliação e modernização da infra-estrutura de comunicação do Estado (rádio, tv, internet, outros), fazendo com que os sinais de recepção, emissão e meios impressos, cheguem aos municípios, estimulando a produção local, garantindo, no mínimo 30% da produção a todos os segmentos da sociedade e possibilitando a veiculação pelo Estado, a partir do sistema público de comunicação.

Implantar políticas públicas que estimulem a veiculação em todos os meios de comunicação, de aulas voltadas para o combate ao analfabetismo, ao racismo, a homofobia, intolerância religiosa e todas as formas de discriminação transcendendo a instituição escolar e voltadas para a pluralidade cultural.

Criar programas de formação em Educomunicação e Novas TIC´s, nas instâncias presencial e à distância, para professores e multiplicadores com a implementação de laboratórios de produção e meios de comunicação, por meio de núcleos no estado da Bahia, valorizando as múltiplas identidades regionais, envolvendo métodos educacionais que estimulem a leitura crítica da mídia, a aproximação das escola/universidades de mídias comunitárias, objetivando consolidar os programas de democratização da comunicação na Bahia, a partir das escolas públicas.

Apoiar e financiar os projetos de caráter educativo, de autoria de alunos, professores e organizações não-governamentais que visem a democratização da comunicação no âmbito escolar, ampliando e consolidando as tecnologias em comunicação pública do Estado, a exemplo da TV Anísio Teixeira, TV’s e rádios educativas e comunitárias e portal de internet, e financiamento de TVs por linha modular por órgão público competente.

Criar políticas públicas de incentivo e fomento para ensino, pesquisa e extensão nas áreas de Comunicação e Educação, na Educação Formal – do básico à pós-graduação (em cursos com afinidade ao tema); e na Educação não formal – capacitação de agentes comunitários, grupos de agricultores familiares, quilombolas e indígenas e diversos movimentos sociais.

Implantar as disciplinas de comunicação e tecnologia no currículo básico do ensino fundamental e médio, criando a função pública do educador em comunicação e inclusão sócio-digital, potencializando o uso dos equipamentos e software livre nas escolas urbanas, do campo e nos infocentros.

Criação de programa de universalização de acesso e centro tecnológico de uso social das novas tecnologias, tendo como finalidade a elaboração de projetos integrados às escolas, escolas comunitárias, universidades e outros setores da sociedade civil, para reforçar a cidadania e o desenvolvimento de territórios democráticos com auxílio dos novos meios.

Garantir e ampliar, com qualidade, o acesso à banda larga e rede sem fio e às tecnologias de comunicação (telefonia móvel e fixa, TV e rádio de linha modular, internet) para todos os municípios do estado da Bahia de forma igualitária e de baixo custo, incentivando o acesso gratuito à banda larga, trazendo novas empresas de telecomunicações para promover a livre concorrência, redução dos preços das telefonias fixa, móveis e internet banda larga.

Criar Centro Digital de Cidadania fixo e móvel, com equipamentos multimídia para incentivar as tecnologias nacionais e fomentar software livre em espaços sócioeducativos nos territórios, igualitariamente, priorizando as comunidades carentes de bairros periféricos.

Criar fundo estadual de incentivo à produção de comunicação e financiar equipamentos, produzidos na Bahia, com incentivos fiscais para associações de moradores e agricultores familiares, movimentos sociais e rádios comunitárias.

Transformar e adequar os atuais Infocentros, Telecentros e Centros Digitais de Cidadania – CDC’s - e instituições do gênero, fixos e móveis, em uma Rede de Comunicação Pública Comunitária, multidisciplinar (educação, comunicação, cultura, arte, informática etc), estabelecida em cada comunidade/município, voltada para a produção de comunicação local (digital e analógica), disponibilizando o acesso à internet banda larga, equipamentos e estúdios para produção sonora e audiovisual, utilizando prioritariamente software livre e tecnologia nacional. O financiamento e o custeio desta Rede é de responsabilidade do Estado, com abertura para investimento privado, e sua gestão deve ser compartilhada com a comunidade. O material produzido na rede deve ser veiculado e disponibilizado em portal criado para essa finalidade, bem como em veículos comunitários, universitários e públicos, garantindo a diversidade de gênero e étnico racial, religiosa, e educação ambiental, considerando-se a necessidade dos pré-requisitos legais garantidos na sua constituição.

